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cia, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, por des-
pacho de 29 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Renal, por apresentação.

1 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
A Oficial de Justiça, Ana Cristina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8840/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1845/
04.8PTAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Artur
Aluai de Abreu, filho de Manuel de Abreu e de Diamantina Mar-
ques Aluai, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Junho de 1970, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9741645, com última residência conhecida na Rua da
Boa Hora, 57, Gafanha do Carmo, 3830 Ílhavo, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/1998,
de 03 de Janeiro, praticado em 11 de Junho de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Pombo.

Aviso de contumácia n.º 8841/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 252/02.1
GDAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido João Carlos da
Rocha Loura, filho de Manuel Marques da Loura e de Isabel da
Rocha Pereira, natural de Aveiro, Esgueira, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 16 de Junho de 1961, com identificação fis-
cal n.º 151157111 e do bilhete de identidade n.º 6107693, com
domicílio na Rua do Coimbrão, 22, Aradas, 3800 Aveiro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, praticado em
2 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Oficial de Justiça, António Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 8842/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 14099/01.9TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Júlio Vilela Dias,
filho de José da Costa Dias e de Maria José Vilela, natural de Por-
tugal, Aveiro, Vera Cruz, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Julho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9822565, com domicílio na Rua da Paz, 1 e 3, Quinta Velha,
3810 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de três crimes
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, praticado em 20 de Abril
de 2001, três crimes de burla simples, previsto e punido pelo arti-

go 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 20 de Abril de 2001,
quatro crimes de uso de documento de identificação alheio, pre-
visto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal, praticado em
20 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Borges.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 8843/2005 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 531/
99.3TBBCL, pendente neste Tribunal contra o arguido Albertino
Gonçalves Mendes, filho de Armando Mendes da Silva e de Maria
Gonçalves, natural de Agrela, Fafe, nascido em 12 de Julho de
1962, titular do bilhete de identidade n.º 7009264, com domicílio
em Weidplan 38, 22535 Hamburg, por se encontrar acusado da
prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e punido
pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em
16 de Fevereiro de 1993, por despacho de 14-06r2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido apresentado em
juízo.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — A Oficial de Justiça, Isaura Maria Sousa Pereira Gomes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 8844/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Isabel dos Reis Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Beja, faz saber que, no processo sumário (artigo
381.º do Código de Processo Penal), n.º 40/01.2PTBJA, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Rosa Afonso, filho de João
Mendes Ladim e de Maria Rosa, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 10 de Julho de 1970, solteiro, titular do passaporte
n.º G09637, com domicílio na Travessa Pardal, 13, 2.º, esquerdo,
1300-440 LISBOA, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 19 de
Junho de 2001, por despacho de 24 de Junho de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido detido.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Isabel dos Reis
Baptista. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Ribeiro Feixeira.

Aviso de contumácia n.º 8845/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Isabel dos Reis Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 86/01.OGCBJA, pendente neste Tribunal contra o
arguido Manuel António Arsénio Glória, filho de José Henriques
Glória e de Maria da Encarnação Arsénio, natural de Aljustrel, São
João de Negrilhos, nascido em 20 de Abril de 1973, solteiro, com
identificação fiscal n.º 203782356 e do bilhete de identidade
n.º 10135774, com domicílio na Rua Manuel da Silva Figueiredo,
36, Montes Velhos, 7600 Montes Velhos, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de passagem de moeda falsa, previsto e
punido pelo artigo 265.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea a), do Códi-
go Penal, praticado em 28 de Agosto de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 28 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-


